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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1.042/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PA-
RAGOMINAS, POR INTERMÉDIO DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS E A 
EMPRESA ÍCARO CONSULTORIA ASSESSO-
RIA E PROJETO LTDA. 

 
Pelo presente instrumento de Contrato, o Município de Paragominas através da Prefeitura 
Municipal de Paragominas, pessoa jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ 
(MF) nº 05.193.057/0001-78, com sede na Rua do Contorno, nº 1212, Centro, CEP.: 68.625-
245, neste ato representado pelo Sr. JOÃO LUCÍDIO LOBATO PAES – Prefeito Municipal 
de Paragominas no exercício de seu mandato, brasileiro, casado, residente e domiciliado na 
Rua Ulisses Guimarães, n° 02, Promissão III, nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa ÍCARO CONSULTORIA ASSESSORIA E 
PROJETO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) n° 08.240.622/0001-07, situada na Travessa 
Almirante Wandenkolk, n° 1243, Sala 1605, Bairro Umarizal, CEP: 66055-170, representada 
pela Srª REGINA LUCIA SOUZA DA COSTA, brasileira, casada, economista, residente e 
domiciliada na Rua Diogo Móia, nº 407, Aparto nº 20.000, Bairro Umarizal, Belém-PA, CEP: 
66.055-170, denominado para este ato CONTRATADA, e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, inciso III, alínea “C” e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2024-00045, Processo Administrativo nº 
10.817/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, resolvem ajustar a 
celebração do presente Contrato Administrativo, sobre as condições declaradas e 
reciprocamente aceita abaixo transcrita: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 
QUALIFICAÇÃO NA PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA, 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS, ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS DE 
FINANCIAMENTO, JUNTO A INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DE NEGÓCIOS, VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE 
PARCERIAS, TANTO ATRAVÉS DE PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS (FEDERAL 
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E ESTADUAL), QUANTO DA INICIATIVA PRIVADA, PARA A EXECUÇÃO DE 
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA URBANA, PRIORITARIAMENTE, NO QUE 
TANGE A EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA, ILUMINAÇÃO PÚBLICA E 
AQUISIÇÃO/INSTALAÇÃO DE USINA DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS/PA”. 
 
1.2   Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3   O Termo de Referência; 
1.4   A Autorização de Contratação Direta; 
1.5   A Proposta do contratado; 
1.6   Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1   O contrato administrativo terá sua vigência de 19 de dezembro de 2024 à de 19 de 
dezembro de 2025, podendo ser prorrogado, conforme casos previstos na Lei 14.133/2021 e 
suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII): 
3.1   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133. de 2021 e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021. art. 115. caput). 
3.2   A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
3.2.1   A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es): Marcio Marcelo Anet 
da Mata, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, 
e de tudo dará ciência à Administração Pública; 
3.3   O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117. §1°). 
3.4   O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 
3.5   O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
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3.6   O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
3.7   Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
3.8    A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021. art. 121. § 1º). 
3.9.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
3.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.11  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal Municipal e 
a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
5.1    O valor desta contratação, foi estimado em R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) com 12 parcelas mensais de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
5.2   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 
6.1  DO RECEBIMENTO  
6.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) res-
ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta.  
6.1.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co-
brança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga.  
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6.1.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi-
mento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e 
na proposta, devendo ser substituídos no mesmo prazo de entrega, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
6.1.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.  
6.1.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.  
6.1.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais.  
6.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
6.1.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.  
6.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.  
 
6.2 LIQUIDAÇÃO:  
6.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
6.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 o prazo de validade;  
 a data da emissão;  
 os dados do contrato e do órgão contratante;  
 o período respectivo de execução do contrato; 
 o valor a pagar; e  
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
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6.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sa-
neadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante;  
6.2.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
6.2.5 A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proi-
bição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
6.2.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pe-
ríodo, a critério do contratante.  
6.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quan-
to à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
6.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao con-
tratado a ampla defesa.  
6.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
6.3 PRAZO DE PAGAMENTO: 
6.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
6.3.2   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.3.3     No caso de atraso pela contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 
 
6.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.4.1    A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e ou Termo de Referência. 
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6.4.2   O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressão elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a. O prazo de validade 
b. A data de emissão  
c. Os dados do contrato e do órgão contratante  
d. O período respectivo de execução do contrato  
e. O valor a ser pago, e 
f. Eventual destaque do valore de retenções tributárias cabíveis. 
6.4.3    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
6.4.4     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.4.4.1   A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
6.4.4.2   verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
6.4.5   Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, a critério da contratante. 
6.4.6    Não havendo regularização ou sendo e defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
6.4.7   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
6.4.8   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V): 
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7.1    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV): 
8.1    São obrigações da Contratante: 
8.2    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o Contrato/Termo de Referência. 
8.3    Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
8.4    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto 
no prazo, forma e condições estabelecidos. 
8.5     Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
8.6    explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.7  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
9.1          A Contratada obriga-se a: 
9.1.1  Executar o serviço somente mediante Ordem de serviços, emitido pela 
CONTRATANTE. 
9.1.1.1  As Notas Fiscais de Prestação de Serviços deverão ser emitidas conforme o serviço 
realizado e a discriminação da parcela a ser paga; A Contratada fica obrigada a efetuar a 
qualquer tempo e ao seu critério, a adequação dos serviços que, porventura apresentarem 
divergências com as especificações definidas em contrato, sem qualquer ônus para esta 
Municipalidade; 
9.1.1.2   Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora do serviço, as despesas 
decorrentes de sua execução, caso seja necessária, nos prazos estabelecidos; 
9.1.1.3  Apresentar as certidões que comprovem a regularidade das Obrigações Fiscais 
(Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) por 
ocasião da entrega das Notas Fiscais; 
9.1.2    Efetuar a entrega de relatório mensalmente, e executar os serviços conforme prazos 
determinados ou convencionados entre as partes, sendo essa última opção reduzido a termo e 
assinado entre as partes se assim for necessário. 
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9.1.3    O Prestador de serviço deverá responsabilizar-se pelo seu material de trabalho, tais 
como: instrumentos e equipamentos e demais pertinentes a execução do serviço. 
9.1.4   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.1.5   Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-
ficado;  
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
11.1.7 Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação 
ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  
11.1.9 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances.  
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterio-
res ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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a) Advertência pela falta do subitem 111.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 11.1.8 a 
11.1.12;  
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item pre-
judicado por infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério 
da Administração, poderá ser considerada inexecução total;  
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 
11.1.3 (inexecução total do contrato).  
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.2 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subi-
tens 11.1.8 a 11.1.2, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave;  
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente.  
11.5 A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de in-
fração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investi-
gação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.  
11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi-
nistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pú-
blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público.  
11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observan-
do-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999.  
11.11 Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.  
11.12 As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularida-
des. 
11.13 As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da lici-
tação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX): 
12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3  Indenizações e multas. 
12.6  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7       O contrato poderá ser extinto: 



 

   
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

SETOR DE CONTRATOS 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 
contratos@paragominas.pa.gov.br 

12.7.1  Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
12.7.2  Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 
superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 
2010). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 
13.1  Para as despesas referentes a este processo estão previstas as seguintes dotações or-
çamentárias:  
13.1.1   Órgão: Secretaria Municipal de Planejamento 
13.1.2   Unidade Orçamentária:  0501 Secretaria Planejamento, Desenvolvimento 
13.1.3  Projeto/Atividade: 04 121 00022.013 Operacionalização da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento 
13.1.4   Classificação Econômica: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria. 
13.1.5   Subelemento: 3.3.90.35.01, no valor de R$ 360.000,00 
13.1.6   Recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 
14.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
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de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º): 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paragominas para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Paragominas/PA, 19 de dezembro de 2024. 
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ANEXO I  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 6.2024-00045 

CONTRATO Nº 1.042/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa com qualificação na prestação Serviços de Consultoria, 
Assessoria, Elaboração de Estudos técnicos, Estruturação de projetos de financiamento, junto 
a instituições de crédito e gestão administrativa de negócios, visando o desenvolvimento de 
parcerias, tanto através de Programas Governamentais (Federal e Estadual), quanto da 
Iniciativa Privada, para a execução de projetos de Infraestrutura Urbana, prioritariamente, no 
que tange a Eficientização Energética, Iluminação Pública e Aquisição/Instalação de Usina de 
Energia Solar Fotovoltaica, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Paragominas/PA” 
 
 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE          QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR 
TOTAL 
 
044303  CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA                    UNIDADE           12,00        30.000,000        360.000,00 
 
                                                                                             VALOR GLOBAL R$ 360.000,00 
 

 
 
Paragominas/PA, 19 de dezembro de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DESCRIÇÃO DA 

NECESSIDADE. 

1.1. O presente termo de referência trata da contratação do seguinte objeto: Contratação 

de empresa com qualificação na prestação Serviços de Consultoria, Assessoria, 

Elaboração de Estudos técnicos, Estruturação de projetos de financiamento, junto 

a instituições de crédito e gestão administrativa de negócios, visando o 

desenvolvimento de parcerias, tanto através de Programas Governamentais 

(Federal e Estadual), quanto da Iniciativa Privada, para a execução de projetos de 

Infraestrutura Urbana, prioritariamente, no que tange a Eficientização Energética, 

Iluminação Pública e Aquisição/Instalação de Usina de Energia Solar Fotovoltaica, 

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Paragominas/PA, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Tal contratação se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação, e tem como 

fundamento legal o inciso III, C, do Art. 74 da Lei Federal de Licitações Nº 14.133/21 e 

suas alterações posteriores, bem como no Decreto Municipal. 

1.3. A  contratação visa proporcionar a Administração Pública Municipal o apoio no 

gerenciamento, acompanhamento, controle e aplicação, inclusive, fornecendo subsídios 

técnicos para tomadas de decisões, em assuntos relacionados ao mercado financeiro e a 

execução de projetos de infraestrutura urbana, prioritariamente, no que tange a 

eficientização energética e a produção de energia sustentável e limpa 

1.4. No atual contexto econômico e ambiental, priorizar, executar e implementar 

investimentos que devem gerar o desenvolvimento econômico e sustentável do Município 

é fundamental. Diante disso, é importante a busca por profissionais/empresas 

especializadas em processos de captação de recursos financeiros, afim de viabilizar 

projetos, assim contribuindo para o aumento da qualidade dos serviços prestados pela 

Administração Pública.  
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1.5. A contratação é necessária diante das demandas da Administração Pública Municipal. 

Através dos serviços que serão prestasdos,  a Prefeitura Municipal poderá viabilizar a 

execução de projetos sociais no Município, bem como: investimento no melhoramento 

da infraestrutura, realização de obras, entre outros. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. O serviço deve ser contratado com 01 (uma) empresa que atenda integralmente as 

necessidades elencadas. 

2.3. O serviço deve ser contratado pelo período de 12 (doze) meses. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. O prazo de vigência do contrato pode ser prorrogado nos termos da Lei. 

2.7. O custo estimado da contratação deve ser calculado considerando o preço praticado 

pelos profissionais no desenvolvimento de serviços semelhantes no estado, conforme 

orientação do TCU. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A  contratação visa proporcionar a Administração Pública Municipal o apoio no 

gerenciamento, acompanhamento, controle e aplicação, inclisive, fornecendo subsídios 

técnicos para tomadas de decisões, em assuntos relacionados ao mercado financeiro. 

3.2. Os Municípios vêm sendo cada vez mais demandados na execução/implantação de 

ações cada vez mais complexas, abrangendo problemas de geração de empregos, inclusão 

social, sustentabilidade, entre outros, exigindo mais criatividade e mais preparação 

institucional. 

3.3. As principais necessidades a serem atendidas são o auxílio e execução nas seguintes 

demandas: 
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3.3.1. Garantir que a prefeitura esteja em conformidade com todas as exigências legais 

e regulamentares, para a obtenção de recursos junto aos Programas 

Governamentais (Federal e Estadual); 

3.3.2. Estruturação de Projetos de Financiamento, junto a instituições de crédito. 

3.3.3. Viabilizar a gestão administrativa de negócios benéficos para Administração 

Pública Municipal, que visem o melhoramento da infraestrutura urbana, 

prioritariamente, no que tange a eficientização energética e a produção de energia 

limpa e sustentável. 

3.4. A presente contratação trata de um objeto com ciclo de vida de natureza contínua, 

pois demandas serão atendidas através de estudos técnicos díarios, objetivando o 

diagnóstico das necessidades da Administração Pública, com a posterior busca pela 

satisfação dos anseios. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

a) Documento de identificação do representante legal e ato constitutivo; 

b) Comprovação de regularidade do Exercício da Atividade contratada; 

c) Comprovação de Regularidade Fiscal: Federal, Estadual e Municipal; 

d) Comprovação de Capacidade Técnica; 

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

g) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Isso significa que a empresa 

contratada deve ser responsável pela execução integral do objeto do contrato, desde a 

aquisição dos bens até a entrega ao órgão contratante. 
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Os serviços serão realizados de forma presencial e a distância nos dias e horários 

previamente estabelecidos entre a contratante e a contratada 

5.2. As despesas com transporte, hospedagem e alimentação são de responsabilidade da 

contratada, quando for necessário que o contratado se locomova para solução das questões 

pertinentes ao objeto do contrato. 

5.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução do serviço serão de exclusividade do 

contratante. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133. de 2021 e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021. art. 115. caput). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es): Marcio Marcelo 

Anet da Mata, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública; 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117. §1° ). 
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6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021. art. 121. § 1º). 

6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal 

Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO  

7.1. A seleção deve ser feita com base nos critérios de inexigibilidade que trata a Alínea 

"c" do Inciso III do Artigo 74 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

7.2. Será exigido do contratado toda a documentação pertinente a habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação 

técnica, nos termos dos Artigos 62 a 70 na Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 

 

8. PAGAMENTO 

8.1. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1.1. O valor desta contratação, foi estimado em R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais). 

8.1.2. O valor da contratação considerará o preço praticado pelo profissional, conforme 

orientação do TCU por trata-se de impossibilidade de competição. 

8.2. FORMA DE PAGAMENTO 

8.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

8.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.2.3. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme o prazo de vigência do 

contrato, especificado acima. 

8.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da nota fiscal/fatura. 

8.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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8.3.3. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

8.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e ou Termo de Referência. 

8.4.2. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressão elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a. O prazo de validade 

b. A data de emissão  

c. Os dados do contrato e do órgão contratante  

d. O período respectivo de execução do contrato  

e. O valor a ser pago, e 

f. Eventual destaque do valore de retenções tributárias cabíveis. 

8.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

8.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.4.4.1. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

8.4.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez por 

igual período, a critério da contratante. 

8.4.6. Não havendo regularização ou sendo e defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto a inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.4.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referência. 

b) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 
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c) efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto 

no prazo, forma e condições estabelecidos. 

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

e) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada obriga-se a: 

10.1.1. Executar o serviço somente mediante Ordem de serviços, emitido pela 

CONTRATANTE. 

10.1.1.1. As Notas Fiscais de Prestação de Serviços deverão ser emitidas conforme o 

serviço realizado e a discriminação da parcela a ser paga; A Contratada fica obrigada a 

efetuar a qualquer tempo e ao seu critério, a adequação dos serviços que, porventura 

apresentarem divergências com as especificações definidas em contrato, sem qualquer 

ônus para esta Municipalidade; 

10.1.1.2. Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora do serviço, as despesas 

decorrentes de sua execução, caso seja necessária, nos prazos estabelecidos; 

10.1.1.3. Apresentar as certidões que comprovem a regularidade das Obrigações Fiscais 

(Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) 

por ocasião da entrega das Notas Fiscais; 
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10.1.2. Efetuar a entrega de relatório mensalmente, e executar os serviços conforme 

prazos determinados ou convencionados entre as partes, sendo essa última opção reduzido 

a termo e assinado entre as partes se assim for necessário. 

10.1.3. O Prestador de serviço deverá responsabilizar-se pelo seu material de trabalho, 

tais como: instrumentos e equipamentos e demais pertinentes a execução do serviço. 

10.1.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

10.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

11. INFRAÇÕES E SANSÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

11.1.1. der causa a inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa; 

11.1.9. durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

11.1.10. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1ª de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não 1 grave (art. 156, §4º, da Lei). 

11.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas acima, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 

156, §5º, da Lei). 

11.2.3. Multa: 

11.2.3.1. monitoria de 1% (um por cento) por dia sie atraso injustificado sobre o valor da 

parcela adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias: 

11.2.3.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de Inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §9°) 
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11.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor. a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8°). 

11.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 primas dias a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto;  

11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 

11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133 de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento: 

12.1.1. Órgão: Secretaria Municipal de Planejamento 

12.1.2. Unidade Orçamentária:  0501 Secretaria Planejamento, Desenvolvimento 

12.1.3. Projeto / Atividade: 04 121 0002 2.013 Operacionalização da Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento 

12.1.4. Classificação Econômica: 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria. 

 

 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

Rua do Contorno, 1212 – Centro – CEP.: 68628-970 – Tel.: (091) 3729-8037 – 3729-8038 
CNPJ.: 05.193.057/0001-78 – Paragominas-PA 

www.paragominas.pa.gov.br 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Fica eleito o Foro da cidade de Paragominas/PA, como o único capaz de dirimir as 

dúvidas oriundas do Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

 

Paragominas/PA, 27 de novembro de 2024. 

 

 

______________________________ 

Claudio Alan de Melo Barbosa 
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